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Contrato nº 088/2023 
Processo nº 632/2023 
Pregão Eletrônico nº 025/2023 - DPEMA 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 

UM LADO A DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO MARANHÃO E, DE OUTRO 

LADO, A EMPRESA ALIANÇA NORDESTE 

INFRAESTRUTURA LTDA. 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de 

Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 00.820.295/0001-42, com sede na Avenida 

Júnior Coimbra, S/N, Jardim Renascença II, São Luís/MA, daqui em diante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral 

do Estado Dr. GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES, brasileiro, defensor 

público, matrícula funcional nº 1998152 DPE/MA, CPF nº 052.119.714-77, com 

residência e domicílio nesta Cidade, e, do outro lado, a Empresa ALIANÇA 

NORDESTE INFRAESTRUTURA LTDA, CNPJ nº 37.369.338/0001-25, sediada na 

Rua das Acacias, s/n, Renascença, CEP: 65075-010, São Luís/MA, neste ato 

representada pelo Senhor FERNANDO LUIZ QUINTAS LOPES FILHO, brasileiro, 

portador do RG nº 0521887620142 SSP MA, CPF nº 038.323.634-75, doravante 

denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, cuja lavratura 

foi regularmente autorizado em despacho do Defensor Público-Geral do Estado, 

conforme consta no Processo  nº 632/2023 – DPE/MA, da  Licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico nº 25/2023- DPE/MA, submetendo-se as partes às disposições 

constantes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520/2002 e demais 

normas pertinentes,  à Proposta adjudicada, mediante às Cláusulas e condições 

seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa prestadora de serviços comuns de engenharia, 

especializada em construção civil, para executar os serviços de engenharia, com 
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fornecimento de mão de obra e materiais nos ambientes internos e externos do 

novo Núcleo de Atendimento da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

MARANHÃO (DPE/MA) no município de São Bento/MA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. O presente Contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico nº 025/2023- DPE/MA e a 

proposta apresentada pela contratada, que independente de transcrição é parte 

integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1. Os serviços a serem executados estão relacionados conforme Projetos 

Arquitetônicos (ANEXO I); Planilhas Orçamentárias, Tabelas de Encargos Sociais e BDI, 

Cronograma Físico-Financeiro, Memorial Descritivo (ANEXO II) e Quadro de Acordo de 

Nível de Serviços e Penalidades (ANEXO III) os quais fazem parte e integram o Projeto 

Básico. 

CLÁUSULA QUARTA- DO REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. DA SUSTENTABILIDADE 

4.1.1. A contratação deverá atender aos preceitos da Guia Nacional de Licitação 

Sustentáveis da Advocacia-Geral da União – AGU no que se refere à obras e serviços de 

engenharia; 

4.1.2. Atender aos preceitos da Instrução Normativa nº 01/2010-SLTI-MPOG, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento 

quanto às especificações e demais exigências do Projeto Básico ou executivo, para 

contratação de obras e serviços de engenharia que devem ser elaboradas visando a 

economia da manutenção e operacionalização da edificação, a redução do consumo de 

energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o 

impacto ambiental. 

4.2. DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.2.1. NÃO SERÁ PERMITA a CONTRATADA subcontratar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente, o compromisso a ser assumido, salvo nos casos previstos na lei e com a 

concordância e autorização expressa da FISCALIZAÇÃO, conforme Art. 72 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993. 
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4.3. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

4.3.1. Para execução do fornecimento, a adjudicatária prestará Garantia, 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, conforme disposto no Art. 

56 da Lei n° 8.666, de 1993, cujo prazo de validade não poderá ser inferior ao prazo de 

vigência do contrato objeto deste Edital, devendo ser entregue na fase de assinatura 

do contrato; 

4.3.2. A garantia será prestada em qualquer das seguintes modalidades: 

a) Caução em Dinheiro ou Título da Dívida Pública; 

b) Seguro-Garantia; 

c) Carta de Fiança Bancária; 

4.3.3. No caso de opção pelo Título da Dívida Pública, este deverá ter sido emitido sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

4.3.4. No caso de opção por Caução em dinheiro, o interessado deverá encaminhar-se 

ao Setor Financeiro do órgão participante, que o aplicará, de forma a preservar o seu 

valor monetário, uma vez que o seu valor será depositado em nome da CONTRATANTE, 

em conta poupança a ser informada; 

4.3.5. Se a modalidade escolhida for Seguro-Garantia, a CONTRATADA fará entrega à 

CONTRATANTE da competente Apólice, em nome do órgão participante, no original, 

emitida por entidade em funcionamento no País, cobrindo o risco de quebra do Contrato, 

devendo conter expressamente Cláusula de atualização financeira, de 

imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, devendo ter validade mínima 

de 60 (sessenta) dias além do prazo de execução dos serviços estabelecido no Projeto 

Básico; 

4.3.6. Se a escolha recair na modalidade Fiança-bancária, a CONTRATADA fará entrega 

da Carta de Fiança Bancária, no original, emitida por instituição financeira em 

funcionamento no País, em nome do órgão participante, devendo conter expressamente 

cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de 
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irrevogabilidade, devendo ter validade mínima de 60 (Sessenta) dias além do prazo de 

execução dos serviços estabelecido no Projeto Básico; 

4.3.7. O órgão participante poderá descontar do valor da GARANTIA DE EXECUÇÃO toda 

e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, 

inclusive multas; 

4.3.7.1. Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a GARANTIA deverá 

ser reintegrada no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de recebimento da 

notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte; 

4.3.7.2. A garantia será liberada após o cumprimento das obrigações contratuais 

devidamente atestadas pelo setor competente do órgão participante. 

CLÁUSULA QUINTA- DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

5.1.1. Para CADA município será emitida a Ordem de Serviço com os serviços a serem 

prestados pela CONTRATADA e Cronograma Físico-Financeiro com as quantidades de 

medições a serem realizadas a fim de que se possa realizar os pagamentos por etapa 

da obra à CONTRATADA; 

5.1.2. A CONTRATADA fornecerá, além da mão de obra, todo o material, peças e 

ferramentas necessárias, ficando responsável, também, pela sua respectiva guarda e 

transporte; 

5.1.3. Somente serão aceitos materiais, peças e ferramentas compatíveis com a 

aplicação a que se destinam. Serão recusados pela FISCALIZAÇÃO os que se 

encontrarem fora de especificação; 

5.1.4. O depósito de materiais deverá ser instalado em local previamente aprovado e 

sob a responsabilidade da CONTRATADA; 

5.1.5. Será de responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer providência que diga 

respeito à segurança do trabalho de seus empregados, bem como a exigência do uso 

dos equipamentos de proteção individuais necessários, sob pena de paralisação 

imediata dos serviços; 

5.1.6. A CONTRATADA fornecerá as máquinas, os equipamentos, os materiais, a mão de 

obra, o transporte e tudo mais que for necessário para a execução e a conclusão dos 
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serviços. Os custos relativos a esses insumos deverão estar incluídos nos respectivos 

custos unitários; 

5.1.7. A CONTRATADA deve providenciar o fechamento das áreas próximas ao local 

onde estiverem sendo executados os serviços, caso necessário, visando não interferir 

nas demais atividades realizadas na localidade; 

5.1.8. O controle de qualidade e outros controles exigidos pela FISCALIZAÇÃO não 

eximirão a CONTRATADA da total e irrestrita responsabilidade pelos serviços 

executados; 

5.1.9. A CONTRATADA deverá providenciar a limpeza das áreas, evitando acúmulos de 

entulhos nos locais onde os serviços estão sendo realizados; 

5.1.10. Os serviços somente serão considerados executados após a retirada de 

eventuais entulhos, a reconstituição das partes danificadas, se for este o caso, bem 

como a completa limpeza das áreas afetadas; 

5.1.11. À FISCALIZAÇÃO caberá o direito de rejeitar quaisquer materiais que não 

satisfaçam os padrões especificados ou os critérios de qualidade requeridos, bem como 

de exigir sua pronta e imediata substituição por outros que os atendam, sem que caiba 

à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização; 

5.1.12. A CONTRATADA deverá executar os serviços sempre de acordo com as 

recomendações dos fabricantes e em obediência às normas técnicas e regulamentares 

atinentes aos assuntos, expedidas pelos órgãos competentes; 

5.1.13. A CONTRATADA executará os serviços, incluindo a instalação dos 

equipamentos, descrito na Planilha Orçamentária em anexo, estritamente dentro dos 

prazos estabelecidos neste Projeto Básico, seguindo rigorosamente o prazo 

estabelecido em Cronograma Físico-Financeiro e mantendo quantitativo de mão de obra 

compatível a necessidade; 

5.1.14. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado 

quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto, inerentes ao objeto do Contrato, sem 

que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa 

atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da 

responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita com relação aos serviços 

contratados, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, 
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falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do 

contrato; 

5.1.14.1. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma 

hipótese, em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou 

assistentes; 

5.2. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.2.1. Os serviços serão executados onde funcionarão os Núcleos de Atendimento da 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO (DPE/MA) nos municípios listados no 

item 1.3 deste Projeto Básico. 

5.3. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

5.3.1. Os materiais e serviços objeto deste contrato serão garantidos pelo prazo de 05 

(cinco) anos, contados a partir da emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

conforme o Art. 618 do Código Civil e Art. 54 da lei 8.666/93; 

5.3.2. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA, fica obrigada a reparar qualquer 

defeito relacionado à má execução dos serviços objetos deste contrato, sempre que 

houver solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE. 

5.4. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

5.4.1. Os serviços objeto deste Projeto Básico, deverão iniciar em no máximo, 05 (cinco) 

dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço, e deverão ser finalizados, conforme 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, estando incluída nesse prazo possível paralisação 

devido à greve de pessoal ou de transportes, ou à falta de materiais, componentes ou 

equipamentos, ou à falta de pessoal, por quaisquer motivos, bem como acidente na 

obra; 

NÚCLEO 
PRAZO DE EXECUÇÃO DA 

OBRA 
São Domingos/MA 120 (cento e vinte) dias 

Mirinzal/MA 90 (noventa) dias 
Olinda Nova/MA 90 (noventa) dias 

Itinga do maranhão/MA 90 (noventa) dias 
São Bento/MA 90 (noventa) dias 
Zé Doca/MA 150 (cento e cinquenta) dias 

Coelho Neto/MA 150 (cento e cinquenta) dias 
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5.4.2. O prazo acima será registrado e acompanhado pela FISCALIZAÇÃO; 

5.5. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.5.1. O recebimento e a aceitação dos serviços dar-se-ão da seguinte forma: 

5.5.1.1. PROVISORIAMENTE: em até 05 (cinco) dias, contados da data da comunicação, 

por escrito, da conclusão dos serviços pela CONTRATADA e após a realização de teste 

de conformidade e verificação das especificações técnicas do PROJETO BÁSICO e da 

PROPOSTA COMERCIAL, que será efetivado pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização dos serviços, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes; 

5.5.1.2. DEFINITIVAMENTE: em até 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento 

provisório e após a realização de teste de conformidade e vistoria por servidor 

designado pela CONTRATANTE, mediante a lavratura de termo de aceite, que será 

assinado pelas partes, para que seja configurado o recebimento definitivo do imóvel. 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR 

6.1. O valor global estimado do presente contrato é de R$ 205.984,74 (duzentos e 

cinco mil, novecentos e oitenta e quatro reais e setenta e quatro centavos), e 

nele deverão estar inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos 

sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra, instalações e quaisquer despesas 

inerentes ao ajuste. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato 

correrão a cargo da Atividade UG: 080101, Programa de Trabalho nº 

03.092.0341.3223.022649, Elemento de Despesa nº 44905199 - Outras Obras e 

Instalações e Fonte 1500101000.  

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

8.1.1. Cabe ainda à FISCALIZAÇÃO: 
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8.1.1.1. Solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os 

documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 

empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto: 

8.1.1.1.1. Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 

remunerado e décimo terceiro salário; 

8.1.1.1.2. À Concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

8.1.1.1.3. À concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, 

quando for devido; 

8.1.1.1.4. Aos depósitos do FGTS; e 

8.1.1.1.5. Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato; 

8.1.1.1.6. Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração; 

8.1.1.1.7. Emitir diariamente o Registro Diário de Obras (RDO), devendo o mesmo estar 

devidamente assinado pelo Responsável Técnico da CONTRATADA, incluindo as 

informações sobre o andamento dos serviços, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 

registro de ocorrências e outros fatos relacionados.  

8.1.1.1.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção; 

8.1.1.1.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato; 

8.2. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 

para representá-lo na execução do contrato; 

8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 
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CLÁUSULA NONA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado por MEDIÇÕES MENSAIS conforme os serviços 

executados e serão pagos em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do atesto 

da Nota Fiscal – a qual conterá seu endereço, seu CNPJ, o número da Nota de Empenho, 

os números do Banco, da Agência e da Conta-Corrente da empresa, por intermédio de 

Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da CONTRATADA 

e aceitas pela DPE/MA, mantendo as condições da habilitação exigidas no contrato; 

9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem 

Bancária para pagamento; 

9.3. A CONTRATADA encaminhará para o endereço eletrônico 

obrasereformas@ma.def.br o Ofício solicitando pagamento conforme modelo em Anexo 

IV deste Projeto Básico, juntamente com a Planilha de Medição, para análise e 

autorização de emissão da Nota Fiscal; 

9.4. Após aprovação da Planilha de Medição pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA 

encaminhará para o endereço eletrônico obrasereformas@ma.def.br a Nota Fiscal no 

valor da medição definitiva aprovada, obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

de regularidade fiscal e documentos, conforme listados abaixo; 

9.4.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.4.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.4.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital, Estadual 

e Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.4.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.4.6. Cópia da Guia de Recolhimento do INSS com seus comprovantes de pagamento; 

9.4.7. Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS com comprovantes de pagamentos; 

9.4.8. Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social 

(GFIP); 

9.4.9. Cópia da Folha de Pagamento dos Empregados; 
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9.4.10. Cópia da Folha de pagamento dos salários; 

9.4.11. Comprovante de pagamento dos benefícios; 

9.5. Nos documentos descritos nos itens 7.3.6 a 7.3.11 devem ser referente ao mês que 

antecede o período da medição; 

9.6. A Supervisão de Obras e Reformas desta DPE/MA procederá com o pagamento, 

verificando se a Nota Fiscal apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

9.6.1. O Prazo de validade; 

9.6.2. A data da emissão; 

9.6.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.6.4. O período de prestação dos serviços; 

9.6.5. O valor a pagar; e 

9.6.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

à CONTRATANTE; 

9.8. O pagamento somente será efetuado após o “atesto” pela FISCALIZAÇÃO, da Nota 
Fiscal apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem 

como da entrega da documentação listada nos itens 7.3.1 a 7.3.11; 

9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 𝐸𝑀 = 𝐼𝑥𝑁𝑥𝑉𝑃, 𝑠𝑒𝑛𝑑𝑜 
EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA  

10.1. A com provação da qualificação técnica por parte da contratada está disposta no 

item 10 do Projeto Básico. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

11.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

11.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme 

Cronograma Físico-Financeiro; 

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

CONTRATADA, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 05/2017; 

11.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato;  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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12.1. Apresentação de Capacidade Técnico Profissional de que a empresa proponente 

possui em seu quadro, equipe técnica composta por 01 (um) Engenheiro Civil e/ou 01 

(um) um Arquiteto a qual será responsável pela execução do objeto; 

12.2. Encaminhar à Supervisão de Obras e Reformas da DPE/MA em, no máximo 05 

(cinco) dias após a assinatura do Contrato Administrativo os seguintes documentos: 

12.2.1. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART sobre os serviços objeto 

deste Projeto Básico, registrada no CREA; 

12.3. Providenciar também: 

12.3.1. Outras licenças e alvarás que se fizerem necessárias para o início dos 

serviços, devido a exigências das concessionárias ou órgãos públicos; 

12.3.2. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar 

junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos 

para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: 

habite-se, Licença Ambiental de Operação, Licença Ambiental, Alvará de Construção, 

etc.); 

12.3.3. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 

aplicável; 

12.3.4. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal 

do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade 

com a Instrução Normativa RFB nº 2061, de 20 de dezembro de 2021; 

12.4. Apresentar formalmente o PREPOSTO da CONTRATADA, devendo ser assim feita, 

sempre que houver substituição ou ausência temporária; 

12.5. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários em quantidade satisfatória para entregar o objeto 

contratado no prazo estipulado no Item 5.4; 
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12.6. Preparar rigorosamente os empregados que prestarão serviços para o 

CONTRATANTE, orientando-os para que se comportem sempre de forma cordial e se 

apresentem sempre dentro dos padrões de eficiência e higiene compatíveis com o local 

de prestação dos serviços; 

12.7. Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado por meio de 

crachás, fornecendo-lhes uniforme completo, com logomarca da empresa e em 

conformidade com as normas de segurança e com o disposto no respectivo Acordo, 

Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho, inclusive sem ônus para os funcionários, 

caso previsto; 

12.8. Caberá a CONTRATADA responsabilizar-se por todas as despesas, encargos e 

obrigações sócias, trabalhistas, previdenciárias e fiscais de seus empregados; 

12.9. Executar todos os serviços rigorosamente de acordo com as especificações 

contidas neste instrumento, assim como nos manuais de serviços dos equipamentos 

que compõe o objeto deste Projeto Básico; 

13.10. Paralisar imediatamente os serviços caso o CONTRATANTE, por meio de sua 

fiscalização, verifique que os empregados não estejam devidamente equipados ou 

munidos de EPI´S, ficando o ônus pela paralisação por conta da CONTRATADA, além da 

sujeição desta às penalidades cabíveis; 

12.11. Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus 

empregados nas dependências do CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo de seus 

empregados, ficando obrigada a promover a devida restauração ou ressarcimento a 

preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua 

responsabilidade. Caso não o faça no prazo estipulado, o CONTRATANTE reserva-se o 

direito de descontar o valor correspondente do valor estipulado para pagamento mensal 

dos serviços executados pela CONTRATADA, sem prejuízo de poder denunciar a 

CONTRATADA de pleno direito; 

12.12. Cumprir a legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, 

diligenciando para que seus empregados trabalhem com EPI´S adequados, instruindo-

os quanto às necessidades de cumprir as normas assim como os regulamentos da 

Instituição; 
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12.13. Fornecer mão de obra qualificada, evitando-se atrasos na execução e serviços 

incompatíveis com o solicitado; 

12.14. Manter a CONTRATANTE permanentemente informada e atualizada sobre 

números telefônicos e e-mails para contato e chamados de emergência; 

12.15. A aquisição e o fornecimento dos produtos, equipamento e peças necessários à 

execução do objeto deste termo, serão de responsabilidade da empresa CONTRATADA; 

12.16. Responsabilizar-se pela guarda, manutenção e substituição dos materiais e 

equipamentos necessários à execução dos serviços; 

12.17. Obedecer às normas de Segurança e Medicina do Trabalho para esse tipo de 

atividade, ficando por sua conta o fornecimento, antes do início da execução dos 

serviços, dos equipamentos de proteção individual – EPI e/ou coletivo; 

12.18. Responsabilizar-se pelo transporte de equipamentos e da equipe técnica durante 

a vigência do contrato; 

12.19. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, total ou em parte, no 

prazo fixado pela FISCALIZAÇÃO do contrato, os serviços/obras efetuados em que se 

verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados, ou ainda, por falta de compatibilidade com os projetos; 

12.20. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

12.21. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 

executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.22. A cada medição efetuada, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, os documentos listados nos item 7.3.1 a 7.3.11; 

12.23. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
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previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

à CONTRATANTE; 

12.24. Comunicar à FISCALIZAÇÃO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

12.25. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos 

e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, 

segurança e bem-estar no trabalho; 

12.26. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 

seus prepostos, garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do objeto; 

12.27. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a norma técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 

12.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

12.29. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Projeto Básico, no prazo determinado; 

12.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

12.31. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo; 

12.32. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 
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12.33. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

12.34. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

12.35. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no Art. 65 da Lei nº 8.666/1993; 

12.36. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela FISCALIZAÇÃO do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito neste Projeto Básico; 

12.37. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de 

serviço para representa-la na execução do contrato com capacidade para tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

12.38. Providenciar junto ao CREA e/ou CAU/BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 

pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº 6.496/77 e 12.378/2010); 

12.39. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como 

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 

pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo; 

12.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de 

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 

CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto à obra; 
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12.41. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

12.42. Apresentar, quando solicitada pela CONTRATANTE, atestado de antecedentes 

criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações 

do órgão; 

12.43. Ao final de cada etapa da execução contratual, na medida em que os serviços 

sejam executados, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, através de Planilha de Medição; 

12.44. Cada etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados 

em sua totalidade; 

12.45. A CONTRATADA deverá verificar e assinar diariamente o Registro Diário de Obras 

(RDO) emitido pela Supervisão de Obras e Reformas (SOR) da DPE/MA; 

12.46. Os documentos administrativos deverão ser analisados pela CONTRATANTE e, em 

havendo divergências, será solicitada a correção na documentação à CONTRATADA, que 

terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para fazer a correção; 

12.47. Após a aprovação dos documentos administrativos, a CONTRATADA será 

autorizada a emitir a Nota Fiscal. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas; 

13.1.1. Dentro do prazo da vigência do contrato e mediante solicitação da 

CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um 

ano, aplicando-se o índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil) exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

14.1. O contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período até o limite máximo de 60 

(sessenta) meses de acordo com o previsto no artigo nº 57 da lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 2 5 % (vinte e 

cinco   por cento) do valor inicial atualizado do contrato, consoante dispõe o Artigo 65, 

§ 1º da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO 

16.1. O contrato poderá ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, atendido 

a conveniência do CONTRATANTE, recebendo o CONTRATADO o valor correspondente 

ao objeto correspondente, bem como de forma imediata e independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial. 

16.2.A inexecução total ou parcial deste CONTRATO ensejará a sua rescisão, com 

as consequências contratuais previstas neste instrumento, em conformidade com os 

artigos nº 77, 78 e 79 da Lei n° 8.666/93. 

16.3.  A CONTRATANTE poderá rescindir este CONTRATO, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial de qualquer indenização nos seguintes casos: 

a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das Cláusulas contratuais, do 

Projeto básico e dos prazos definidos no Contrato; 

b) o atraso injustificado no início dos serviços; 

c) a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, a associação da 

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 

a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

d) o desatendimento das determinações da fiscalização do CONTRATO, assim c o m o  

a s  de seus superiores; 

e) o cometimento reiterado de faltas na execução do CONTRATO anotadas pela 

Fiscalização da CONTRATANTE, na forma do § 1° do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

f) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

g) a dissolução da sociedade CONTRATADA; 

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

CONTRATADA empresa, que prejudique a execução do CONTRATO; 
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i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE 

exaradas no processo administrativo a que se refere o CONTRATO; 

j) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, que 

impeça a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018 – LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, fica estabelecido que:  

17.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e 

fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 

criminal.  

17.1.2. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, de seus colaboradores e assistidos para a 

Contratada.  

17.1.3. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do 

contrato apenas para a execução e na medida do necessário para atender as 

finalidades do objeto contratado.  

17.1.4. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO não autoriza a Contratada 

a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de dados, que se 

originem ou sejam criados a partir do tratamento de dados pessoais objeto do Contrato.  

17.1.5. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, transferir ou, de qualquer outra 

forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras 

informações a terceiros. 

17.1.6. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados 

pessoais que realizar em razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas 

e administrativas necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou 
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ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além 

de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de 

dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança, 

padrões de boas práticas de governança e princípios gerais previstos na legislação e 

nas demais normas regulamentares aplicáveis.  

17.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à 

Contratada se estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em 

contrato), garantindo que o acesso aos dados pessoais somente seja concedido às 

pessoas designadas para executar as atividades descritas no Contrato e que estejam 

sob obrigação de confidencialidade com relação aos dados pessoais tratados.  

17.1.8. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO; conforme a política de privacidade 

e proteção de dados pessoais da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO; 

bem como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar 

com as perdas e danos que eventualmente causar à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

DO MARANHÃO e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.  

17.1.9. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de 

eventual reparo a dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a 

terceiros, em razão do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato, por violação à legislação de proteção de dados pessoais e às 

instruções lícitas da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, bem como por 

violação da segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD.  

17.1.10. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na 

LGPD, nas normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação 

aos dados pessoais, mesmo após o seu término.  

17.1.11. A Contratada deverá notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

MARANHÃO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre exposições ou ameaças em 

relação à conformidade com a proteção de dados, bem como sobre reclamações e 

solicitações dos titulares de Dados Pessoais bem como intimações e notificações 

judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a receber em razão do contrato.  
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17.1.12. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à DEFENSORIA PÚBLICA 

DO ESTADO DO MARANHÃO, no prazo estabelecido, todas as informações relacionadas 

ao tratamento de dados pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do contrato 

e que sejam necessárias para responder às solicitações ou reclamações feitas com 

fundamento na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

17.1.13. A Contratada deverá notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

MARANHÃO, por escrito e imediatamente após tomar ciência do fato, sobre a 

ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais tratados em razão 

do contrato. Essa notificação deverá conter, no mínimo: 

17.1.13.1. Data e hora provável do incidente;  

17.1.13.2. Data e hora da ciência pela contratada;  

17.1.13.3. Relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;  

17.1.13.4. Número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares 

envolvidos;  

17.1.13.5. Indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e 

evitar novos incidentes;  

17.1.13.6. Os riscos relacionados ao incidente;  

17.1.13.7. Dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa 

junto à qual seja possível obter mais informações sobre o ocorrido; 

17.1.13.8. Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata.  

17.1.14. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO terá o direito de 

acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da Contratada com as 

obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso implique qualquer diminuição 

da responsabilidade que a Contratada possui perante a LGPD e o Contrato.  

17.1.15. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e 

penalidades aplicadas à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO por 

eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do uso indevido dos dados 

pessoais por parte da Contratada, sempre que ficar comprovado que houve falha de 

segurança (técnica e administrativa), descumprimento das regras da lei geral de 

proteção de dados citadas no contrato e das orientações do DEFENSORIA PÚBLICA DO 
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ESTADO DO MARANHÃO, sem prejuízo da aplicação das penalidades do contrato.  

17.1.16. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento 

dos dados fornecidos pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO para 

execução dos serviços:  

17.1.16.1. Adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, 

a criptografia, a detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e 

dados recebidos da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO para execução 

do objeto do Contrato;  

17.1.16.2. Realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo 

seus sistemas eletrônicos livres de programas maliciosos;  

17.1.16.3. Efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus 

prepostos, de forma efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato 

e da legislação reguladora;  

17.1.16.4. Manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que 

realizarem;  

17.1.16.5. Seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das 

informações testadas e validadas e referendados pelo DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO MARANHÃO por meio do contrato ou em suas Políticas de Governança, de 

Segurança da Informação e de Privacidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca desta Cidade de São Luís, Capital do Estado do 

Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

19.1. A inexecução parcial ou total dos serviços previstos no CONTRATO, a execução 

desses serviços em desacordo com o estabelecido no contrato e/ou pelo 

descumprimento das obrigações contratuais, torna passível a aplicação das sanções 

previstas na legislação vigente e no contrato, observando o contraditório e a ampla 

defesa e o estabelecido no ANEXO III do Projeto Básico; 
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19.2. A CONTRATADA apresentará à CONTRATANTE a ART – Anotação de 

Responsabilidade Técnica da obra junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA-MA), o Termo de Recebimento Definitivo da Obra contratada, lavrado 

pela fiscalização da CONTRATANTE 

19.3. E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias 

de igual teor e data, sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas que também o 

subscrevem para maior validade jurídica. 

São Luís (MA),      de outubro de 2023. 

 

GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES 

DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

FERNANDO LUIZ QUINTAS LOPES FILHO  

ALIANÇA NORDESTE INFRAESTRUTURA LTDA  

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: _____________________________________________ CPF nº __________________ 

Nome:______________________________________________CPFnº__________________ 
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